
 6 – quarta-feira, 10 de Janeiro de 2024 diário do executivo Minas Gerais 
AtO 013/2024 

O Diretor Geral, em exercício, do Instituto Mineiro de Agropecuária, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 11 e 12, inciso III, do Decreto 
nº 47.859, de 07/02/2020,REMOVE A PEDIDO, nos termos do art. 80, da Lei nº 869/1952, os servidores abaixo, para 昀椀ns de regularização dos 
registros funcionais: 

 Nome  Masp Da Para o A partir de
Arieno de Almeida Campos  1216755-7  Barreira Sanitária de Teó昀椀lo Otoni  Escritório Seccional de águas Formosas  01/07/2021
Leandro Sousa Santos  1217662-4  Barreira Sanitária de Teó昀椀lo Otoni  Escritório Seccional de Nanuque  01/07/2021

 GuILHErME COStA NEGrO DIAS
Diretor Geral, em exercício

Instituto Mineiro de Agropecuária

09 1894609 - 1

§ 3º Observados os requisitos previstos nocaput, o servidor será 
classi昀椀cado preferencialmente na unidade por ele indicada no 
requerimento de que trata o § 1º, a critério da Administração ⸀
§ 4º A classi昀椀cação de servidor no Gabinete ou na Corregedoria da SEF 
depende de aprovação do Secretário de Estado de Fazenda ⸀
Capítulo III
Da Movimentação
Seção I
 Disposições Gerais
Art ⸀ 8º- A movimentação de servidores dar-se-á por meio de remoção 
ou classi昀椀cação, conforme estabelecido nesta Resolução.
 Parágrafo único ⸀ Para efetivação das movimentações, observar-se-á o 
interesse do serviço, sendo que:
I - A formalização da remoção contará com a prévia manifestação dos 
titulares das unidades envolvidas, ressalvados os casos previstos nesta 
resolução;
II - Para a efetivação das movimentações, observar-se-á a disponibilidade 
de vagas e o QECM da unidade de origem do servidor, excetuados os 
casos previstos nesta resolução ⸀
Art. 9º- No processo de movimentação, será dada preferência ao 
servidor com maior tempo de serviço na carreira a que pertencer o seu 
cargo efetivo ⸀
§ 1º - Se o número de servidores interessados em participar do processo 
de movimentação for superior ao número de vagas disponíveis, serão 
utilizados os seguintes critérios de desempate, sucessivamente:
I - O melhor conceito obtido na Avaliação de Desempenho 
Individual, referente ao período imediatamente anterior ao pedido de 
movimentação;
II - O maior tempo de serviço na Secretaria de Estado de Fazenda;
III - O maior tempo no serviço público estadual;
Iv - O maior tempo no serviço público;
v - A idade mais avançada ⸀
§ 2º Para efeito do disposto nocaputdeste artigo, consideram-se como 
sendo da mesma carreira os cargos de Fiscal de tributos Estaduais - 
FtE, Agente Fiscal de tributos Estaduais - AFtE e Auditor Fiscal da 
receita Estadual - AFrE ⸀ Os cargos de técnico de tributos Estaduais e 
Gestor Fazendário constituem cargos da mesma carreira ⸀
§ 3º Para 昀椀ns do disposto nocaputdeste artigo, o tempo de serviço nos 
cargos de Fiscal de tributos Estaduais - FtE e Agente Fiscal de tributos 
Estaduais - AFtE será considerado como tempo único na carreira ⸀
§ 4º No tempo de serviço, de que trata ocaputdeste artigo, serão 
descontados os períodos em que o servidor estiver afastado do efetivo 
exercício de seu cargo, em licenças não remuneradas, à disposição sem 
ônus para o Estado, ou no exercício exclusivo de mandato eletivo.
Art ⸀ 10- Não poderá participar do processo de movimentação o servidor 
que:
I - Estiver afastado das funções especí昀椀cas de seu cargo;
II - Estiver exercendo cargo de provimento em comissão;
III - tiver sofrido punição disciplinar nos últimos 2 (dois) anos, contados 
da data em que a movimentação for requerida;
Iv - Estiver no período de estágio probatório, ressalvadas as 
movimentações no âmbito da unidade de lotação do servidor e as 
decorrentes de processo de reopção ⸀
Seção II
Das vagas
Art. 11- Veri昀椀ca-se a ocorrência de vaga:
I - Para efeito de lotação, sempre que o QPC instituído for maior que o 
número de servidores lotados na unidade respectiva;
II - Para efeito de classi昀椀cação, sempre que o QEC instituído for maior 
que o número de servidores em exercício de seu cargo efetivo na 
unidade respectiva ⸀
§ 1º Compete à Superintendência de Fiscalização/SUFIS e às 
Superintendências Regionais da Fazenda, no âmbito de sua 
circunscrição, a apuração das vagas de que tratam os incisos I e II, 
conjuntamente com a atuação da unidade de recursos humanos ⸀
§ 2º Cabe à unidade de recursos humanos,em análise conjunta com 
o Secretário Adjunto de Estado de Fazenda e com as Subsecretarias 
da receita e do tesouro Estadual, a apuração das vagas para efeito de 
lotação e classi昀椀cação em Unidades Administrativas da Capital.
§ 3º Para efeito do disposto no inciso II deste artigo, considerar-se-á 
o somatório dos cargos das classes de Fiscal de tributos Estaduais - 
FtE, Agente Fiscal de tributos Estaduais - AFtE e Auditor Fiscal da 
receita Estadual - AFrE; e técnico de tributos Estaduais - ttE e 
Gestor Fazendário - GEFAZ ⸀
Seção III
Da remoção
Art ⸀ 12- A Secretaria de Estado de Fazenda publicará, em seu portal 
eletrônico, por meio de Aviso do Secretário Adjunto de Estado de 
Fazenda, as vagas disponíveis e os procedimentos para efeito de 
remoção ⸀
§ 1º Observadas as disposições gerais referentes à movimentação, a 
participação do servidor em processo de remoção será feita mediante 
requerimento da parte interessada à unidade de recursos humanos, 
indicando as unidades conforme a sua ordem de preferência.
§ 2º A análise dos pedidos de remoção pela unidade de recursos 
humanos poderá ser acompanhada por comissão de no máximo 4 
(quatro) pessoas, indicadas pelo Secretário Adjunto de Estado de 
Fazenda entre os servidores que participaram do processo de remoção ⸀
§ 3º A Secretaria de Estado de Fazenda publicará, em seu portal 
eletrônico, por meio de Aviso do Secretário Adjunto de Estado de 
Fazenda, o resultado do processo de remoção, o qual 昀椀cará à disposição 
de qualquer interessado para averiguação de sua regularidade ⸀
§ 4º Em situações excepcionais, o processo de remoção poderá ser 
realizado em sessão pública, a critério do Secretário Adjunto de Estado 
de Fazenda ⸀
§ 5º A efetivação da movimentação decorrente de participação em 
processo de remoção não se sujeita à anuência dos titulares das 
unidades envolvidas ⸀
§ 6º Com exceção do servidor das carreiras de Fiscal de Tributos 
Estaduais - FtE, Agente Fiscal de tributos Estaduais - AFtE e Auditor 
Fiscal da receita Estadual - AFrE, para os demais cargos, a remoção 
poderá ser feita a qualquer tempo, a pedido do interessado e a critério 
da autoridade competente, aplicando-se, no que couber, as disposições 
gerais sobre a movimentação ⸀
§ 7º O servidor, que, após participar de processo de remoção e 
desistir da efetivação da movimentação deferida, 昀椀ca impedido de 
participar de novo processo de remoção, pelo período de 2 (dois) anos, 
contados da data em que deveria ter cumprido o ato de movimentação, 
ressalvando-se os casos em que o não cumprimento se der por motivo 
superveniente e alheio à vontade do servidor ⸀
§ 8º Cumpre à unidade de recursos humanos analisar e decidir sobre os 
casos excepcionados no parágrafo anterior.
§ 9º É vedada a realização de processo de remoção, quando ocorrerem 
as situações ensejadoras de processo de reopção, previstas no artigo 
17, incisos I e II ⸀
Art ⸀ 13-Nos casos em que a unidade Administrativa for desativada 
ou deixar de contemplar a classi昀椀cação de determinado cargo, será 
dada oportunidade aos servidores nela classi昀椀cados de optarem por 
outras Unidades Administrativas, de preferência pertencentes à mesma 
Superintendência Regional ou Unidade Administrativa da Capital, 
conforme de昀椀nição apresentada pela Secretaria.
§ 1º Serão apresentadas pela Secretaria, no mínimo, 2 (duas) unidades, 
para 昀椀ns de opção de que trata ocaputdeste artigo.
§ 2º Caso o servidor não tenha interesse em requerer a movimentação 
para as unidades Administrativas oferecidas, poderá ser removido 
e classi昀椀cado, ex of昀椀cio, em qualquer Unidade Administrativa de 
interesse da Secretaria ⸀
Seção Iv
Da Opção e reopção
Art ⸀ 14- Opção é a manifestação de servidor nomeado em concurso 
público pela unidade administrativa da SEF que apresente vaga 
disponível, observada a sua Classi昀椀cação Final obtida no concurso no 
qual foi aprovado ⸀
 Parágrafo único ⸀ Não poderão ser ofertadas, no processo de opção, 
vagas em localidades que não tenham sido disponibilizadas nos 
processos de reopção previstos no artigo 17, incisos I e II ⸀
Art. 15- Para 昀椀ns de opção será disponibilizado, no portal eletrônico 
da Secretaria de Estado de Fazenda, Aviso da unidade de recursos 
humanos, onde constarão as vagas, horário, data e procedimentos a 
serem observados pelos servidores nomeados ⸀
Art ⸀ 16- À vista da Opção manifestada pelo servidor, a unidade de 
recursos humanos procederá à lotação e classi昀椀cação.
Art ⸀ 17- Será concedida a reopção:
I - A servidor já detentor de cargo efetivo da mesma carreira, para a qual 
esteja sendo realizado concurso público;
II - A servidor recém-nomeado para cargo efetivo, na hipótese de 
ocorrerem novas nomeações de candidatos aprovados no concurso 
público, do qual decorreu sua nomeação ⸀
§ 1º A reopção, de que trata o inciso I, antecederá a de昀椀nição de vagas 
a serem oferecidas para o concurso público ⸀

§ 2º A reopção, de que trata o inciso II, antecederá a de昀椀nição de vagas 
a serem ofertadas às novas nomeações no respectivo concurso público ⸀
§ 3º Ocorrendo a hipótese de as vagas a serem ofertadas às novas 
nomeações no respectivo concurso público já terem sido disponibilizadas 
aos servidores já nomeados e não providas, não haverá a reopção de que 
trata o inciso II, deste artigo ⸀
§4º Nas reopções, de que tratam os incisos I e II deste artigo, serão 
observadas, no que couber, as disposições gerais referentes à 
movimentação ⸀
Art ⸀ 18- Para efeito de participação no processo de reopção, terá 
preferência:
I - No caso do servidor que já ultrapassou o período do estágio 
probatório, o que tiver maior tempo na carreira, maior tempo de serviço 
na SEF e maior idade, sucessivamente;
II - No caso do servidor que se encontra na situação de estágio 
probatório, o melhor classi昀椀cado no concurso de que decorreu sua 
nomeação, observada a ordem de precedência entre os concursos 
públicos ⸀
 Parágrafo Único. Os servidores de que trata o inciso I deste artigo têm 
preferência no processo de reopção em relação aos servidores tratados 
no inciso II ⸀
Art ⸀ 19- Compete à unidade de recursos humanos divulgar, por meio 
de Aviso publicado no portal eletrônico da Secretaria de Estado de 
Fazenda, os procedimentos a serem observados pelos servidores 
interessados em participar do processo de reopção, bem como as vagas 
disponíveis para esse 昀椀m.
Art. 20- O servidor reoptante será liberado após exercício de novo 
servidor na unidade onde é classi昀椀cado, com a autorização expressa 
do titular da SrF ou unidade Administrativa da Capital, na qual se 
encontra lotado ⸀
 Parágrafo único ⸀ Será considerado automaticamente liberado o 
servidor reoptante, após o decurso de 3 (três) meses, contados da data 
de chegada do novo servidor, independentemente de manifestação do 
titular ⸀
Art ⸀ 21- O servidor que participar de processo de reopção e, por 
qualquer motivo, desistir da efetivação da movimentação deferida, 昀椀ca 
impedido de participar de processo de nova reopção, pelo período de 
2 (dois) anos, contados da data em que deveria ter cumprido o ato de 
movimentação ⸀
Seção v
Dos Casos Especiais
Art ⸀ 22- O servidor casado ou que mantenha união estável, na forma 
da lei civil, poderá requerer remoção ou classi昀椀cação para a localidade 
onde tenha exercício seu cônjuge ou companheiro, se este for servidor 
público pertencente aos Quadros de Pessoal da SEF, independentemente 
de vagas, observado o QECM previsto para unidade administrativa de 
origem ⸀
§ 1º A situação do servidor, prevista nocaputdesse artigo, deverá ser 
comprovada mediante documento hábil e emitido no prazo máximo de 
30 dias anteriores ao requerimento ⸀
§ 2º O disposto nocaputdeste artigo não se aplica aos casos em que o 
cônjuge ou companheiro esteja em exercício na localidade requerida, 
por motivo de substituição de cargo em comissão ou por Ordem de 
Serviço ⸀
§ 3º Ao servidor em estágio probatório não é permitida a movimentação 
na forma prevista nocaputdeste artigo, ressalvada a movimentação por 
classi昀椀cação na circunscrição da Unidade de lotação do interessado.
Art ⸀ 23- Fica revogada a resolução nº 5 ⸀428, de 23 de dezembro de 
2020 ⸀
Art ⸀ 24- Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação ⸀

 Secretaria de Estado de Fazenda, em Belo Horizonte, 
aos 9 de janeiro de 2024; 236º da Incon昀椀dência 

Mineira e 203º da Independência do Brasil.
LuIZ CLáuDIO FErNANDES LOurENÇO GOMES

 Secretário de Estado de Fazenda, em exercício
09 1895000 - 1

Superintendência de Fiscalização
DIrEtOrIA DE GEStÃO FISCAL/NCONExt/SP

AutO DE INÍCIO DE AÇÃO FISCAL – AIAF
Nº 10 ⸀000048573 ⸀88

INÍCIO DA AÇÃO FISCAL
Nos termos do inciso I do art ⸀ 69 do rPtA/MG, aprovado pelo Decreto 
n° 44.747/2008, 昀椀ca o sr. EDISON BArBIErI ZAGAttI, CPF: 
038.616.828-85, CIENTIFICADO do início de auditoria 昀椀scal, cujo 
objeto está a seguir detalhado, que tem como escopo a veri昀椀cação do 
cumprimento de obrigações principal e acessória, inclusive escrituração 
contábil, previstas na legislação tributária e societária vigente ⸀
Nos termos do art ⸀ 70 do rPtA/MG, informamos que o período a ser 
昀椀scalizado é de 01/09/2019 a 29/02/2020.

OBJEtO DA AuDItOrIA FISCAL
Veri昀椀cação do recolhimento do ICMS/ST devido a MG sobre 
mercadorias remetidas por MAIS QuE LuBrIFICANtES LtDA ⸀ 
CNPJ 10.829.594/0001-00 (baixada 02/03/2021), portanto emitiu-se o 
AIAF para o sócio-administrador ⸀
O início desta ação 昀椀scal impossibilita a denúncia espontânea de 
irregularidades tributárias relacionadas ao seu objeto e período de 
昀椀scalização, nos termos do art. 207 do RPTA/MG, observado o disposto 
no § 4º do art ⸀ 70 do mesmo diploma legal ⸀

INFOrMAÇÕES, DOCuMENtOS rEQuISItADOS 
E PrAZO PArA SuA APrESENtAÇÃO

tendo em vista que na Cláusula Quinta do Distrato de Sociedade 
Limitada MAIS QuE LuBrIFICANtES LtDA ⸀, CNPJ: 
10 ⸀829 ⸀594/0001-00, datado de 11/02/2021, constou que EDISON 
BArBIErI ZAGAttI comprometeu-se com a boa guarda dos livros e 
documentos da sociedade distratada, requisitamos através deste, para
apresentação no prazo de 72 horas na repartição fazendária NCONExt 
2-SP localizada na rua Dom José de Barros, 167 Bairro: república São 
Paulo SP, CEP: 01038-100, a seguinte documentação:
1- DANFES de saída para Minas Gerais referentes ao período de 
setembro/2019 a fevereiro/2020;
2- registro de Saída relativo ao período de setembro/2019 a 
fevereiro/2020;
3- Termo de Ocorrências, Termo de Apreensão, Depósito e Ocorrência 
e Auto de Infração anteriores;
4- Documento de Arrecadação (DAE e GNrE) referentes aos 
recolhimentos do ICMS/St devido para o Estado de Minas Gerais, no 
período de setembro/2019 a fevereiro/2020;
5- Relação de notas 昀椀scais canceladas destinadas para Minas Gerais, no 
período de setembro/2019 a fevereiro/2020;
6- Comprovantes de recolhimento relativos a eventuais autuações em 
trânsito para o período de setembro/2019 a fevereiro/2020;
7- Cópia de Ata de Constituição da empresa e última alteração;
8- Distrato de Sociedade Limitada MAIS QuE LuBrIFICANtES 
LtDA ⸀, CNPJ: 10 ⸀829 ⸀594/0001-00;
9- Outros documentos que entender necessários para comprovação 
de recolhimento do ICMS/St referentes às operações no período de 
setembro/2019 a fevereiro/2020;
A ação 昀椀scal em curso tem por base a 昀椀scalização da empresa MAIS 
QuE LuBrIFICANtES LtDA ⸀ CNPJ:10 ⸀829 ⸀594/0001-00 e IE/SP 
336.882.326.117 não inscrita em Minas Gerais, que se encontra baixada 
desde 02/03/2021 ⸀
Sujeito passivo: EDISON BArBIErI ZAGAttI ⸀
CPF: 038 ⸀616 ⸀828-85
End ⸀: rua Arutec, 95 – Jardim Fazenda rincão
Arujá/SP, CEP 07 ⸀428-275

São Paulo, 09 de janeiro de 2024 ⸀
ricardo Pattini – MASP: 455 ⸀502-5

Coordenador de Fiscalização

09 1894960 - 1

Superintendência de Planejamento, 
Gestão e Finanças

tErMO DE INStAurAÇÃO DO PrOCESSO 
ADMINIStrAtIvO Nº 1190 ⸀01 ⸀0013686/2021-76

O Diretor de Administração de Pessoal da Superintendência de 
Planejamento Gestão e Finanças da Secretaria de Estado de Fazenda, 
no uso de suas atribuições, conforme disposto no inciso xIII, artigo 
14 do Decreto 47 ⸀794 de 19 de dezembro de 2019, instaura o Processo 
Administrativo de n ⸀º 1190 ⸀01 ⸀0013686/2021-76 nos termos da Lei 
n ⸀º 14 ⸀184, de 31 de janeiro de 2002, com o intuito de promover o 
ressarcimento ao Estado do valor do Imposto de renda incidente sobre 
o terço constitucional de férias regulamentares, que deixou de ser 
descontado mediante liminar, referente ao servidor MASP 234 ⸀667-4 ⸀

Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social

Secretária: Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

Expediente
 DELIBErAÇÃO CONPED Nº 03/2023, DE 

28 DE DEZEMBrO DE 2023 ⸀
Cria a Comissão Eleitoral para atuar na eleição dos representantes da 
sociedade civil no Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa 
com De昀椀ciência - CONPED e dá outras providências.
O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com 
De昀椀ciência, representado pela sua Presidente no uso de suas 
atribuições, conferidas pela Lei Estadual nº 13 ⸀799 de 21 de dezembro 
de 2000 e pelo regimento Interno do CONPED, em seus artigos 47 e 
48, , e, considerando o disposto no artigo 25, Parágrafo único, inciso I, 
alínea k, da Lei Estadual nº 24313 de 28 de abril de 2023, bem como a 
deliberação da sessão plenária ordinária do CONPED, realizada em 18 
de dezembro de 2023, devidamente registrada em ata, DELIBErA:
Art ⸀ 1º - Fica instituída a Comissão Eleitoral com o objetivo de conduzir 
o processo para eleição dos conselheiros, representantes da Sociedade 
Civil do biênio 2024 a 2026.
Art ⸀ 2º - A Comissão será composta por quatro participantes, assim, 
identi昀椀cados:
 Presidente:Ana Lúcia de Oliveira– Diretoria Estadual de Políticas para 
Pessoas com De昀椀ciência;
 vice-Presidente:Márcio Meira Brandão- Conselho regional de 
Fisiopterapia e terapia Ocupacional - CrEFItO4
Secretária:Mislene Maria Lima Martins- Diretoria Estadual de Políticas 
para Pessoas com De昀椀ciência;
 Seretária- Adjunta:Flaviana Gomes da Silva- Conselho regional de 
Fonoaudiologia - CrEFONO6
Parágrafo Único - A Comissão Eleitoral contará com o suporte técnico 
administrativo dos servidores da Secretaria Executiva do Conselho 
Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com De昀椀ciência- CONPED/
MG ⸀
 Art. 3º - A Comissão Eleitoral fará publicar no Diário O昀椀cial do Estado 
de Minas Gerais, Edital com regulamento da eleição da sociedade civil 
no CONPED/MG especi昀椀cando datas, prazos, documentos e demais 
informações necessárias ⸀
Art ⸀ 4º - A comissão será dissolvida com a posse dos representantes da 
sociedade civil no Conped ⸀
Art ⸀5º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário O昀椀cial do Estado de Minas Gerais.

 Belo Horizonte, 28 de dezembro de 2023 ⸀
 Ana Lúcia de Oliveira

 Presidente do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos 
da Pessoa com De昀椀ciência - CONPED/MG

09 1894616 - 1

Secretaria de Estado 
de Fazenda

Secretário: Gustavo de Oliveira Barbosa

Expediente
AtO DO SECrEtárIO DE EStADO DE FAZENDA

O SECrEtárIO DE EStADO DE FAZENDA, em exercício, 
no uso das atribuições que lhes confere o art ⸀ 93, § 1°, inciso III da 
Constituição do Estado, e considerando o disposto na resolução 
Conjunta SEF/SEPLAG/CGE/AGE nº 5604, de 19 de agosto de 2022, 
designa, a contar da data de publicação deste ato até 31/12/2026, os 
servidores ocupantes de cargo efetivo, Anderson Bustamante, Gestor 
Fazendário, Masp 752 ⸀390-5, CPF nº *** ⸀081 ⸀***-04, Petrônio Afonso 
da Silva, técnico de Desenvolvimento rural, Masp 752 ⸀811-0, CPF nº 
*** ⸀013 ⸀***-53, Daniel Comanducci Nascimento, Gestor Fazendário 
Masp 668  ⸀988-9, CPF nº *** ⸀610 ⸀*** ⸀43, e Bruna Luara Silveira, 
ocupante de cargo em comissão, Assessora, Masp 755 ⸀383-7, CPF 
nº *** ⸀197 ⸀***-33, para realização do monitoramento, manutenção e 
restabelecimento da regularidade 昀椀scal, contábil, econômico-昀椀nanceira 
e administrativa do CNPJ 18.715.615/0001-60, vinculados e 昀椀liais, cujos 
responsáveis poderão ser representados pelos referidos servidores em 
face de órgãos públicos federais, estaduais e municipais, podendo para 
tanto ter acesso a cobranças, parcelamentos, processos administrativos, 
recursos, pedidos de compensação, pedidos de restituição, relatórios 
de pendências, certidões negativas, certidões positivas com efeito de 
negativas, certidões positivas, solicitar/receber relatórios de restrições; 
fazer pedidos, entregar documentos, cadastrar, alterar ou cancelar 
cadastros de imóveis rurais na receita Federal do Brasil, acompanhar 
procedimentos de 昀椀scalização, prestar informações e fornecer ao 
昀椀sco quaisquer outras informações sobre pendências e regularizações 
necessárias, extrair cópias, físicas ou digitalizadas, acompanhar 
procedimento 昀椀scal, cumprindo as diligências legais solicitadas, sendo 
vedado receber intimações em processo administrativo tributário, cuja 
atribuição é exclusiva do Advogado-Geral do Estado e de Procurador 
do Estado ⸀

 Luiz Claúdio Fernandes Lourenço Gomes
 Secretário de Estado de Fazenda, em exercício
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rESOLuÇÃO SEF Nº 5753, DE 09 DE JANEIrO DE 2024
Dispõe sobre a distribuição e movimentação de cargos do Quadro de 
Pessoal da Secretaria de Estado de Fazenda ⸀
 O SECrEtárIO DE EStADO DE FAZENDA, no uso de suas 
atribuições previstas nos incisos I e III da Constituição Estadual de 
Minas Gerais, 21 de setembro de 1989, considerando o disposto no 
artigo 80 da Lei nº 869, de 05 de julho de 1952, que dispõe sobre o 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Minas Gerais,
rESOLvE:
Capítulo I
 Disposições Preliminares
Art ⸀ 1º- A distribuição e movimentação de cargos pelas unidades 
Administrativas que compõem a estrutura da Secretaria de Estado de 
Fazenda são disciplinadas nesta resolução ⸀
Art ⸀ 2º- Para efeitos dessa resolução, considera-se:
I - Quadro Setorial de Lotação - QSL, o número global de cargos 
representativos da força de trabalho necessária ao desempenho de 
atividades normais e especí昀椀cas da Secretaria de Estado de Fazenda;
II - Quadro Próprio de Cargos - QPC, o número de cargos representativos 
da força de trabalho necessária ao desempenho de atividades de cada 
unidade que compõe a estrutura orgânica básica da SEF;

III - Quadro Especí昀椀co de Cargos - QEC, o número de cargos 
representativos da força de trabalho necessária ao desenvolvimento 
de atividades normais e especí昀椀cas das Unidades Administrativas que 
compõem a estrutura complementar de cada Superintendência Regional 
da Fazenda - SrF ou de cada unidade Administrativa da Capital;
IV - Quadro Especí昀椀co de Cargos Mínimo - QECM, o número mínimo 
de cargos representativos da força de trabalho, do qual não podem 
prescindir as unidades Administrativas que compõem a estrutura 
complementar de cada SrF ou de cada unidade Administrativa 
da Capital, sem o comprometimento de suas atividades normais e 
especí昀椀cas;
v - Quadro transitório de Cargos - QtC, o que retém eventualmente 
os cargos efetivos de servidores em situações especiais previstas nesta 
resolução;
vI - Lotação, a vinculação do servidor com seu respectivo cargo efetivo 
ao QPC de Superintendência Regional e de Unidade Administrativa da 
Capital;
VII - Classi昀椀cação, a indicação de servidor para ter exercício:
a) na Administração Fazendária, Delegacia Fiscal ou no Gabinete da 
SrF na qual se encontra lotado;
b) na Diretoria e Gabinete da unidade Administrativa da Capital na 
qual foi lotado;
c) nas Assessorias, na Corregedoria, na Controladoria Setorial, no 
Conselho de Contribuintes e no Gabinete/SEF ⸀
vIII - remoção, a movimentação de servidor com seu respectivo cargo 
efetivo entre unidades do Quadro Especí昀椀co ou Transitório de Cargos;
Ix - reopção, a manifestação do servidor pela alteração de lotação e 
classi昀椀cação, quando ocorrerem as hipóteses de que trata o artigo 17, 
incisos I e II ⸀
Capítulo IIDos Quadros Próprios, Especí昀椀cos e Transitórios de Cargos
Art ⸀ 3º-Os Quadros Próprios de Cargos - QPC são instituídos na 
estrutura orgânica básica da SEF ⸀
Art. 4º- Os Quadros Especí昀椀cos de Cargos - QEC são instituídos nas 
unidades Administrativas que compõem a estrutura complementar das 
Superintendências Regionais e Unidades Administrativas da Capital, 
podendo sofrer alterações na medida em que seja detectada necessidade 
administrativa, mediante alteração na resolução que o instituir ⸀
§ 1º As propostas de alteração no QEC, de que trata ocaputdeste artigo, 
deverão ser avaliadas pelo Secretário Adjunto de Estado de Fazenda e 
pelas Subsecretarias da receita e do tesouro Estadual, conforme sua 
área de competência, em conjunto com a unidade de recursos humanos 
da SEF, a quem caberá propor a resolução ao Secretário de Estado 
de Fazenda ⸀
§ 2º Na hipótese de a alteração, prevista nocaputdeste artigo, resultar 
em diminuição do número de determinado cargo, de modo que a 
quantidade de servidores já classi昀椀cados na Unidade Administrativa 
昀椀que superior ao novo QEC para ela previsto, este será equilibrado 
mediante processo de remoção para outras unidades Administrativas, 
conforme de昀椀nição apresentada pela Secretaria.
Art ⸀ 5º- Os Quadros transitórios de Cargos - QtC são instituídos 
nas Superintendências Regionais e nas Unidades Administrativas 
da Capital, sendo constituídos de cargos efetivos, cujos ocupantes se 
encontrem numa das seguintes situações especiais:
I - Em exercício de mandato eletivo, com afastamento de cargo 
efetivo;
II - Cedido a outro órgão ou entidade da administração direta ou 
indireta do Poder Executivo da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, bem como para os Poderes Legislativo e Judiciário, 
tribunais de Contas, Ministérios Públicos, Defensorias Públicas, SSA 
- Servas e entidade que ministre educação especial, com ou sem ônus 
para a SEF, ou requisitado em caráter irrecusável por prazo superior a 
03 (três) meses;
III - em licença para tratar de interesses particulares ou para acompanhar 
cônjuge;
§ 1º O servidor afastado nos termos do incisoIdocaputterá seu 
cargo efetivo retido no Quadro transitório de Cargos da unidade 
Administrativa em que é lotado ⸀
§2º Cessada a situação prevista no inciso Idocaput, será assegurada ao 
servidor o exercício automático na unidade em cujo QEC se encontrava 
classi昀椀cado.
§ 3º Nos afastamentos previstos no inciso II docaput, o servidor terá seu 
cargo efetivo retido no Quadro transitório de Cargos:
I - Da unidade de recursos humanos, quando lotado em unidade 
Administrativa da Capital;
II - Da SrF em que for lotado ⸀
§ 4º Quando do retorno do servidor afastado nos termos do inciso 
IIdocaput, observada a disponibilidade de vagas, será providenciada:
I - A sua lotação em QPC e classi昀椀cação em QEC de Unidades 
Administrativas da Capital, quando seu cargo efetivo estiver retido na 
unidade de recursos humanos;
II - A sua classi昀椀cação em qualquer QEC da Superintendência 
regional, no caso de retenção de seu cargo efetivo naquela unidade 
Administrativa;
§ 5º O servidor afastado nos termos do inciso III docaputterá seu 
cargo efetivo retido no QtC da unidade de recursos humanos, onde se 
apresentará, ao retornar para lotação em QPC e classi昀椀cação em QEC, 
observada a disponibilidade de vagas e interesse da Administração ⸀
Art ⸀ 6º- Cessada a condição de ocupante de cargo de provimento em 
comissão, serão observados os seguintes procedimentos:
I - Quando a exoneração não decorrer de pedido, será assegurado ao 
servidor:
a) o exercício automático na unidade em cujo QEC se encontrava 
classi昀椀cado;
b) sua classi昀椀cação em QEC de unidade administrativa da capital ou 
de Superintendência Regional, localizada em município onde tenha 
exercido o último cargo, desde que compatível com seu cargo efetivo, 
após análise de conveniência e oportunidade da Administração;
c) sua classi昀椀cação, a critério da Administração, em QEC de qualquer 
unidade Administrativa da capital ou de Superintendência Regional 
compatível com seu cargo efetivo, desde que 昀椀que comprovado 
o exercício ininterrupto de cargo em comissão nos 24 (vinte e 
quatro) meses imediatamente anteriores à exoneração, observada a 
disponibilidade de vagas ⸀
II - Quando a exoneração decorrer de pedido, será assegurado ao 
servidor retornar ao QEC em que se encontrava classi昀椀cado.
§ 1º Para a inclusão prevista nas alíneas “b” e “c”, do inciso I, o 
servidor deverá protocolar requerimento no prazo de 10 (dez) dias úteis 
contado da data de publicação do ato de exoneração e, até a publicação 
de sua lotação e classi昀椀cação, prestará serviço junto às Unidades 
Administrativas localizadas no município onde exercia o cargo em 
comissão, a critério da Administração ⸀
§ 2º O prazo previsto no parágrafo anterior não correrá para o servidor 
que for exonerado durante seus afastamentos legais, iniciando-se a 
contagem no dia em que o servidor retornar ao serviço ⸀
§ 3º As disposições contidas neste artigo não se aplicam ao servidor 
que tenha sido exonerado de cargo em comissão e novamente nomeado 
em cargo em comissão no interregno de 10 (dez) dias úteis contados da 
respectiva exoneração.
Art. 7º- Transcorridos 36 (trinta e seis) meses de exercício ininterrupto 
em cargo de provimento em comissão, 昀椀ca assegurado ao servidor 
a possibilidade de opção pela sua classi昀椀cação em QEC de unidade 
administrativa da Capital ou de Superintendência Regional da 
Fazenda, localizada em município em que o servidor esteja exercendo 
o cargo em comissão, desde que compatível com seu cargo efetivo, 
independentemente de vaga e do QECM da unidade de origem ⸀
§ 1º A classi昀椀cação de servidor nos termos deste artigo depende de 
requerimento do interessado que preencha as condições nele previstas, 
o qual poderá ser protocolado a qualquer tempo, antes da data de sua 
exoneração do cargo de provimento em comissão.
§ 2º Ocorrida a exoneração do servidor do cargo de provimento em 
comissão sem que tenha sido protocolado o requerimento de que trata o 
§ 1º, será observado o disposto no artigo anterior ⸀
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